
(Edicarlos Vieira)

Institui a Política Municipal de Humanização do Luto Materno e

Parental, conforme Lei Federal nº 15.139/2025.

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. É instituída a Política Municipal de Humanização do Luto

Materno e Parental, com fundamento no art. 30, incisos I e II da Constituição Federal de

1988, e em conformidade com a Lei Federal nº. 15.139, de 23 de maio de 2025.

Parágrafo  único. A  Política tem  por  finalidade  garantir  o

acolhimento humanizado às mulheres e às famílias que vivenciarem perda gestacional, óbito

fetal ou óbito neonatal, nas redes de saúde e assistência social do Município.

CAPÍTULO II – DOS OBJETIVOS E DIRETRIZES

Art. 2º. São objetivos da presente Política:

I  – assegurar  acolhimento digno,  ético,  empático e  humanizado às

famílias enlutadas;

II – prestar atendimento multiprofissional, visando à minimização dos

impactos físicos, psíquicos e sociais da perda;

III  – capacitar  os  profissionais  de  saúde  e  assistência  social  para

atuação adequada nesses contextos;

IV – garantir direitos legais e administrativos às famílias, incluindo o

registro civil do natimorto.

Art. 3º. A Política será orientada pelas seguintes diretrizes:

I  – atendimento  integral,  equânime  e  contínuo  à  mulher  e  aos

familiares;

II – descentralização e territorialização das ações;

III – interdisciplinaridade e articulação entre os serviços públicos;

IV – respeito à diversidade cultural, religiosa e às decisões familiares.
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Art. 4º. A Unidade de Gestão de Promoção da Saúde, em articulação

com os serviços da rede SUS Jundiaí, deverá ter como diretriz de atuação a implementação de

protocolos específicos de atenção à perda gestacional, óbito fetal e neonatal, com observância

obrigatória pelas unidades públicas e conveniadas.

§ 1º. Os protocolos deverão abranger, no mínimo:

I  – acolhimento psicológico imediato  à  parturiente  e  familiares  no

momento da perda;

II – garantia de acompanhante de escolha da mulher durante o parto

do natimorto;

III  – escuta  qualificada  e  comunicação  clara  e  respeitosa  das

informações médicas;

IV – disponibilização de momento e espaço adequados para despedida

do feto ou bebê falecido.

§ 2º. Poderá ser ofertado acompanhamento psicológico contínuo, a ser

iniciado  preferencialmente  ainda  na  internação  hospitalar  e  mantido  no  pós-alta,  com

prioridade para atendimento domiciliar ou na unidade de saúde de referência.

§  3º. O  Município  poderá  contar  com  equipe  multidisciplinar

especializada  ou  referenciada  composta  por  psicólogo(a),  assistente  social,  médico(a),

enfermeiro(a) e demais profissionais necessários.

Art. 5º. Todos os profissionais da saúde da rede municipal poderão

receber formação e capacitação periódica sobre luto gestacional, fetal e neonatal, com foco na

abordagem humanizada e acolhedora.

Art. 6º. Fica autorizada a Unidade de Gestão de Promoção da Saúde:

I – editar atos normativos e fluxos internos para operacionalização da

presente Lei;

II  – monitorar  e  avaliar  os  indicadores  de atendimento às  famílias

enlutadas;

III – instituir sistema de registro e acompanhamento dos casos para

planejamento e melhorias das ações.

Art.  7º. A assistência  social  do  Município  poderá  acompanhar  a

família nos trâmites legais e orientá-la quanto aos direitos relacionados ao sepultamento ou

cremação, bem como garantir o respeito à dignidade do ser humano, conforme legislação

federal correlata.
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CAPÍTULO III – DAS CAMPANHAS, PARCERIAS E MONITORAMENTO

Art.  8º. Fica  instituído  o  mês  de  outubro  como  o  Mês  de

Conscientização  sobre  o  Luto  Gestacional,  Neonatal  e  Infantil,  com  ações  públicas,

campanhas  educativas  e  eventos  voltados  à  sensibilização  da  sociedade  e  formação  de

profissionais.

Art. 9º. O Município poderá firmar parcerias com:

I – instituições do terceiro setor, atuantes em apoio ao luto materno e

parental;

II – universidades e centros de pesquisa para capacitação, estudos e

disseminação de boas práticas;

III  – órgãos  estaduais  e  federais  para  apoio  técnico,  financeiro  e

operacional.

Art.  10. O Poder Executivo regulamentará esta  lei,  podendo editar

atos complementares para sua plena execução.

CAPÍTULO IV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas, se necessário.

Art. 12. Esta lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de

sua publicação oficial.

J u s t i f i c a t i v a

A presente  proposta  visa  regulamentar,  no âmbito  municipal,  ações

articuladas de acolhimento,  atendimento humanizado e  garantia  de direitos  às  mulheres  e

famílias  que  enfrentam  perdas  gestacionais,  óbitos  fetais  ou  neonatais.  Trata-se  de  uma

resposta  necessária  e  sensível  diante  da  realidade  enfrentada  por  inúmeras  famílias

jundiaienses,  que  vivenciam  o  luto  de  forma  silenciosa,  muitas  vezes  sem  o  suporte

institucional adequado. É dever dos Municípios desenvolver e implementar mecanismos e

estratégias locais para garantir o acolhimento emocional e psicológico da mulher e de seus

familiares,  a  formação  e  capacitação  de  profissionais  de  saúde  e  assistência  social  e  o

encaminhamento às redes de apoio.
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Além  disso,  o  texto  legal  propõe  a  organização  de  serviços  e  protocolos  que

assegurem  à  parturiente  condições  dignas  no  momento  da  perda,  como  o  direito  ao

acompanhante, o afastamento das demais parturientes, o tempo adequado para despedida e o

apoio para a realização de rituais de acordo com as crenças familiares.

A  Política  Municipal  aqui  instituída  também  contempla  ações  educativas  e  de

conscientização da sociedade sobre o tema, com a inclusão do mês de outubro como o Mês do

Luto Gestacional, Neonatal e Infantil, em consonância com o calendário nacional.

Assim, a aprovação da presente proposta não só reafirma o compromisso de Jundiaí

com a dignidade humana, com a saúde integral da mulher e com o fortalecimento da rede de

proteção social, mas também reconhece a dor do luto materno e parental como uma questão

de saúde pública e de direito.

Diante do exposto,  solicito o apoio dos nobres Vereadores para a aprovação deste

importante Projeto de Lei, que representa um avanço importante e uma política pública de

acolhimento e empatia.

EDICARLOS VIEIRA 
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